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RESUMO 

 

 

  

O presente trabalho tem como objetivo fundamental demostrar a viabilidade da 

ação coletiva passiva para a tutela dos direitos metaindividuais, mesmo que o instituto 

ainda não seja especificamente previsto no microssistema de processo coletivo do 

Brasil. Passando pela origem das ações coletivas, com suporte nas actiones popularis do 

direito romano, a defendant class action prevista na Federal Rules of Civil Procedure 

serviu como paradigma inicial para análise do instituto, considerando que a ação é 

aplicável no sistema do common law, especialmente nos Estados Unidos da América. O 

cenário jurídico atual e a complexidade dos conflitos sociais demonstram a necessidade 

de se ampliar os conhecimentos sobre as formas de se tutelar direitos sob o manto da 

transindividualidade, apesar da não existência ainda de um Código de Processo Coletivo 

nacional. Nesse sentido, propõe-se a superação da fase instrumentalista do processo em 

prol do instrumentalismo constitucional como forma de aproximação do direito 

processual, em especial do direito processual coletivo, do texto constitucional e, por 

conseguinte, da abertura hermenêutica para aplicação efetiva da ação coletiva passiva. 

No estudo, o processo do trabalho serviu como paradigma de acolhimento de ações 

coletivas, sejam elas com grupos legitimados no pólo passivo ou no pólo ativo, 

mostrando-se como ponto de partida para a compreensão da legitimidade de grupos, 

categorias ou classes, também para os demais ramos do direito. Por fim, propõe-se, 

através de vários exemplos, que já é possível a utilização da ação coletiva passiva no 

Brasil, mesmo diante da ausência de regulamentação específica da matéria, a bem do 

princípio do devido processo legal coletivo e da efetividade da tutela jurisdicional 

coletiva.  

 

Palavras chaves: Ação coletiva passiva - 2. Interesse transindividual - 3. Tutela coletiva 
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ABSTRACT 

 

This paper has as fundamental objective to show the feasibility of Defendant 

Class Action for the protection of meta individual rights, even though the Institute is 

still not specifically provided in the collective process of micro in Brazil. Passing 

through the origin of collective actions, supported in actiones popularis of Roman law, 

the defendant class action provided for in the Federal Rules of Civil Procedure served 

as initial paradigm for the Institute's analysis, whereas the action shall apply in the 

common law system, especially in the United States of America. The current legal 

scenario and the complexity of social conflicts demonstrate the need to broaden the 

knowledge about ways to protect rights under the cloak of trans-individuality, despite 

the non-existence of a national Code of Collective Procedures. Accordingly, it is 

suggested to overcome the instrumentalist stage of the process towards instrumentalism 

constitutional form as a way of approximation of procedural law, in particular of 

collective procedural law, the constitutional text and, consequently, the effective 

application of the hermeneutic gap for collective action. In the study, the labour process 

served as a paradigm of reception of collective actions, even if they occur with groups 

in the passive pole or legitimized in active pole, showing up as a starting point for 

understanding the legitimacy of groups, categories or classes, also for other branches of 

law. Finally, it is suggested that, through various examples, it is already possible to use 

passive collective action in Brazil, even with the absence of specific rules about this 

issue, the principle of collective due process of law and effectiveness of collective 

judicial protection.  

  

Key words: Defendant Class Action – 2. Trans-individual interest - 3. Collective 

guardianship 
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1 INTRODUÇÃO 

 

 

A proteção dos direitos subjetivos individuais através de ações ajuizadas pelo 

próprio lesado ainda se constitui como arcabouço principal do Código de Processo Civil de 

1973. O conflito visto pelo viés apenas individual continua sendo objeto de estudo de grande 

parte da doutrina do processo civil nacional. Nem mesmo o novo Código de Processo Civil, 

disciplinado pela Lei nº 13.105, de 16.3.2015
1
, tratou a matéria com a importância necessária. 

Tanto é assim que as disposições que tratavam sobre coletivização de conflitos e que foram 

aprovadas no Congresso Nacional foram vetadas pela Presidência da República, como é o 

caso do incidente de conversão de ações individuais em ações coletivas.  

No Brasil o microssistema de processo coletivo é formado, principalmente, pela Lei 

da Ação Popular (Lei nº 4.717, de 29.6.65)
2
, Lei da Ação Civil Pública (Lei nº 7.347, de 

24.7.85)
3
 e pelo Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078 de 11.9.90)

4
. Apesar do 

avanço trazido pela legislação, alguns pontos ainda continuam sem a devida atenção, seja pela 

construção jurisprudencial, seja pela construção doutrinária.  

A mudança de paradigmas da sociedade pós-moderna trouxe consigo uma 

complexidade de conflitos dantes inimagináveis pelos pensadores do direito. Aos poucos, os 

conflitos puramente individuais foram cedendo espaço e atenção aos conflitos coletivos, que 

envolviam não apenas direitos ou interesses heterogêneos, mas também direitos e interesses 

difusos, coletivos e individuais homogêneos.  

Nesse contexto, o presente estudo tem por objetivo demonstrar a possibilidade de 

utilização da ação coletiva passiva para tutela de direitos metaindividuais, ou seja, difusos, 

coletivos, bem como os individuais homogêneos. Esses últimos, mesmo se partindo da 

concepção de que foram trazidos apenas pelo Código de Defesa do Consumidor, a serem 

tutelados pelas ações coletivas propriamente ditas, mas sem perder sua natureza 

metaindividual. O problema principal que fomentou a pesquisa foi a possibilidade de 

                                                 
1
 BRASIL. Lei nº 13.105, de 16.3.2015. Código de Processo Civil. Disponível em: 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13105.htm>. Acesso em: 9 jun. 2015. 
2
 BRASIL. Lei nº 4.717, de 29 de junho de 1965. Regula a ação popular. Disponível em: 

<http://www.planalto.gov.br/CCivil_03/LEIS/L4717.htm>. Acesso em: 9 jun. 2015. 
3
 BRASIL. Lei n

o
 7.347, 24 de julho de 1985. Disciplina a ação civil pública de responsabilidade por danos 

causados ao meio-ambiente, ao consumidor, a bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e 

paisagístico e dá outras providências. Disponível em: 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L7347orig.htm>. Acesso em: 9 jun. 2015. 
4
 BRASIL. Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990. Dispõe sobre a proteção do consumidor e dá outras 

providências. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078.htm>. Acesso em: 9 jun. 2015. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13105.htm
http://www.planalto.gov.br/CCivil_03/LEIS/L4717.htm
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%207.347-1985?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L7347orig.htm
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%208.078-1990?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078.htm
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aplicação do instituto mesmo diante da atual realidade do microssistema de processo coletivo, 

que não disciplina ainda, de forma específica, esse tipo de ação. 

A demonstração da utilização da ação coletiva passiva nesse patamar mostra-se 

como ponto central do trabalho, mesmo dentro de uma perspectiva de lege lata, ou seja, 

independentemente de legislação a ser criada. Procura-se responder o problema proposto 

demonstrando-se como é possível a aplicação da ação coletiva passiva, apesar do atual estágio 

de desenvolvimento do microssistema de processo coletivo pátrio. 

As formas de aplicação do instituto encontram-se presentes nos vários exemplos 

trazidos pelo trabalho, sejam exemplos nos mais diversos ramos do direito, sejam exemplos 

colhidos do processo do trabalho, já que esse último, inclusive, serve de paradigma para a 

construção jurisprudencial e doutrinária da ação proposta. 

Apesar dos grandes temas que envolvem o processo coletivo moderno, dentro do 

corte epistemológico da abordagem, a pesquisa foi centrada no tipo da ação em si, na própria 

ação coletiva passiva e suas formas de aplicação no sistema nacional, inclusive diante de 

situações que pululam na sociedade atual, como é o caso da legitimidade passiva de grupos 

não personalizados.  

Nesse sentido, o método comparativo ganha grande relevância, considerando a 

experiência dos países do common law, em especial os Estados Unidos da América, que 

possuem a possibilidade do instituto, a defendant class action, com previsão na Federal Rules 

of Civil Procedure, instrumento processual comparado ao Código de Processo Civil no Brasil. 

Mas isso por si só não se mostra suficiente para justificar o instituto, considerando que a 

realidade estadunidense reflete, em muitas situações, uma realidade distinta das terras 

nacionais 

Assim, o trabalho divide-se em três capítulos. 

O primeiro capítulo aborda a origem das class actions, desde a contribuição das 

actiones popularis do direito romano, a passagem pelo direito medievo inglês, até a 

solidificação do instituto nos Estados Unidos da América. O direito estadunidense disciplina 

os requisitos e os tipos de class actions, os quais são devidamente analisados, concluindo o 

capítulo através da abordagem dos dois grandes sistemas do direito, civil law e common law, 

sendo esse último o que mais contribuiu para a formação das ações coletivas, tais como 

conhecemos hoje.  

O segundo capítulo trata da ação coletiva passiva em si, dos seus principais aspectos, 

tais como o conceito, a aplicação do devido processo legal coletivo, a natureza dos conflitos 
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envolvidos, trazendo uma proposta de abertura do horizonte hermenêutico para que o instituto 

seja de fato aplicado. Nesse sentido, destacam-se vários exemplos colhidos do instituto, além 

de propostas para se efetivar o controle judicial da representação adequada e da coisa julgada 

nas ações coletivas passivas, isso com base no chamado Código Original proposto por 

Antonio Gidi. Contudo, o ponto central do capítulo situa-se na compreensão do devido 

processo legal coletivo, que apesar de não ser um princípio explícito ou enumerado na 

Constituição Federal, encontra-se dentro da proposta de abertura material do catálogo de 

direitos e garantias fundamentais prevista no Texto Ápice. Algumas pilastras são trazidas para 

justificar tal posicionamento, quais sejam: o dispositivo do devido processo legal é um 

princípio constitucional e de natureza fundamental; não há qualquer distinção para fins de 

aplicação ou efetividade de um direito fundamental se o mesmo encontra-se de forma 

explícita ou implica na Constituição; como dito, a Constituição Federal
5
 possui nítida abertura 

em relação aos direitos fundamentais, na forma prevista no art. 5º, § 2º, da respectiva Carta. 

São tais feixes que incidem para justificar constitucionalmente o princípio do devido processo 

legal coletivo e sua repercussão agregada à ação coletiva passiva. São tais feixes que 

demonstram o assentamento da ação coletiva passiva no texto constitucional, partindo-se de 

uma hermenêutica fundada na fase da instrumentalidade constitucional, que propõe uma 

necessária aproximação do direito processual em relação ao direito constitucional.  

O terceiro capítulo examina os litígios coletivos trabalhistas e a questão da 

representatividade dos sindicatos, como paradigmas para compreensão da ação coletiva 

passiva, já que o processo do trabalho nesse patamar traz várias situações onde o grupo figura 

no pólo passivo. Além disso, são analisados os Códigos Modelos Ibero-Americano, da 

Universidade de São Paulo e o da Universidade Estadual do Rio de Janeiro com a 

Universidade Estácio de Sá, naquilo em que propõem no trato da ação coletiva passiva. Nesse 

patamar, demonstra-se a possibilidade de utilização da ação coletiva passiva para efetivar a 

responsabilidade anônima ou coletiva de grupos não personalizados formalmente, como é o 

caso do Movimento dos Trabalhadores sem Terra, ou do movimento dos Black Blocs. No fim, 

o capítulo conclui com a análise do Projeto de Lei nº 5.139/2009 (Projeto da Nova Lei da 

                                                 
5
 BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil. Disponível em: 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm>. Acesso em: 9 jun. 2015. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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Ação Civil Pública)
6
 e do novo Código de Processo Civil (Lei nº 13.105/2015)

7
, seus avanços 

e retrocessos em relação ao tema ora em análise.   

Depois, o trabalho encerra-se com algumas proposições conclusivas em prol da 

aplicação efetiva do instituto.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
6
 BRASIL. Congresso. Câmara dos Deputados. Projeto de Lei nº 5139 de 2009.  Revoga as Leis nºs 7.347, de 

1985 e 11.448, de 2007; e dispositivos das Leis nºs 7.853, de 1989; 7.913, de 1989; 8.069, de 1990; 8.078, de 

1990; 8.884, de 1994; 9.008, de 1995; 9.494, de 1997; 10.257, de 2001; 10.741, de 2003. Oriundo do 

Anteprojeto do Código Brasileiro de Processo Coletivo. Disponível em: 

<http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=432485>. Acesso em 10 jun. 

2015. 
7
 BRASIL. Lei nº 13.105, de 16.3.2015. Código de Processo Civil. Disponível em: 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13105.htm>. Acesso em: 9 jun. 2015. 

 

http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=432485
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5 CONCLUSÃO 

 

Algumas conclusões podem ser visualizadas no presente estudo, cuja matéria não se 

esgota aqui diante da sua envergadura, da sua importância em face dos conflitos revertidos 

pelo elemento da transindividualidade. 

Como se sabe, os conflitos transindividuais estão cada vez mais presentes na 

sociedade pós-moderna, exigindo uma constante reformulação nos paradigmas de 

enfretamento das matérias, seja na forma de resolução dos conflitos junto ao Poder Judiciário, 

seja através dos tipos de ações que podem ser manejadas dentro de tal perspectiva. 

É indiscutível que a legislação nacional foi construída em consonância com o ideário 

pós Revolução Francesa, assentada no individualismo e nas grandes codificações para dirimir 

os conflitos que surgiam diante da nova ordem. 

Ainda que as pacificações de tais conflitos, mesmo fundados no ideário 

individualista, tivessem por fim a resolução dos mesmos via Poder Judiciário, construído para 

tanto, era praticamente impossível se prever, em pouco tempo, a complexidade de vertentes 

conflituosas que surgiriam nas sociedades de massas. 

É por isso que, nesse sentido, as class actions dos Estados Unidos da América, 

fundadas no direito inglês, assumiram importância significativa no Novo Mundo. Mas o 

trabalho pretende resgatar também, em tal contexto, a importância das actiones popularis do 

direito romano, que já naquele patamar histórico permitiam ao particular o manejo de ações 

para discutir interesses não especificamente de natureza individual. Através das ações 

coletivas uma única decisão poderia influenciar na vida de milhares de pessoas submetidas à 

mesma questão comum. 

Tanto é assim – e isso não se pode negar – que a teoria geral do microssistema de 

processo coletivo nacional foi construída com base nas ações coletivas americanas. Conceitos 

como representatividade adequada (ainda que timidamente), interesses e direitos difusos, 

coletivos e individuais homogêneos, flexibilização dos limites da coisa julgada, mitigação do 

princípio da estabilidade da lide, dentre outros, foram absorvidos de forma construtiva. 

No que diz respeito à ação coletiva passiva, a defendant class action do direito 

estadunidense, o estudo demonstra que podem ser perfeitamente aplicáveis no cenário 

nacional. Nos Estados Unidos da América são utilizadas para representar o grupo no pólo 

passivo da demanda, encontrando-se previstas naquele ordenamento no Federal Rules of Civil 
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Procedure, possibilitando ser movida contra ou em face de uma classe, embora não sejam 

usuais naquele sistema, no Brasil ganham realce indiscutível pelo vasto campo de aplicação. 

O estudo demonstrou a viabilidade da ação coletiva passiva no cenário nacional. 

Esse foi o principal objetivo. Encontra eco a ação coletiva passiva porque existem tantos 

conflitos em que a classe pode figurar no pólo passivo da demanda que desprezá-los seria, por 

via reflexa, negar o próprio direito. 

A superação das barreiras ou entraves apontados para utilização da ação sob 

comento se fundamenta nas seguintes proposições dorsais.  

Se não há previsão específica da legislação em vigor (de lege lata), para aplicação 

da ação coletiva passiva no microssistema de processo coletivo, também não há proibição 

expressa para utilização do instituto. Ao contrário, vários instrumentos que tratam sobre 

direitos e interesses difusos, coletivos e individuais homogêneos, possibilitam todas as 

espécies de ações capazes de propiciar sua adequada e efetiva tutela, como, a título de 

exemplos, o art. 83 do Código de Defesa do Consumidor
297

, o art. 212 do Estatuto da Criança 

e do Adolescente
298

, bem como o art. 82 do Estatuto do Idoso
299

. 

A Constituição da República Federativa do Brasil já salvaguarda o princípio do 

devido processo legal coletivo, pedra de toque na aplicação da ação coletiva passiva. Isso 

porque o devido processo legal em si, como demonstrado, é um princípio constitucional e de 

natureza fundamental. Ademais, o fato de não se encontrar no texto constitucional de forma 

explícita não retira a fundamentalidade do devido processo legal coletivo e sua necessária 

aplicação, com seus desdobramentos reflexos. Além disso, como se não bastasse, a 

Constituição Federal
300

 mencionada possui nítida abertura do catálogo constitucional em 

relação aos direitos fundamentais, conforme previsão expressa do art. 5º, § 2º, do Texto.  

  É a existência de uma questão comum que fundamenta também a possibilidade de 

aplicação de uma ação coletiva passiva. Apesar da classificação dos direitos e interesses dos 

grupos em difusos, coletivos e individuais homogêneos, na forma prevista no Código de 

Defesa do Consumidor, a existência da questão comum constitui-se método superior na 
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investigação da tutela coletiva. Assim, mesmo diante da previsão clássica prevista no 

microssistema de processo coletivo, que faz a divisão entre direitos e interesses difusos, 

coletivos e individuais homogêneos, a ação coletiva passiva pode ser manejada em qualquer 

situação, bastando que exista apenas uma questão comum como liame. 

No atual estágio das fases do processo, a fase que melhor justifica a aplicação da 

ação coletiva passiva é a da instrumentalidade constitucional. Assim, o processo – e inclusive 

o processo coletivo – já não pode ser mais pensado como mero instrumento de realização do 

direito material, mas como método de realização efetiva de justiça, com aproximação dos 

pilares do direito constitucional. Há, pois, uma necessidade urgente de que o processo civil 

suplante o instrumentalismo puro e se aproxime cada vez mais da Constituição e de sua base 

de princípios. Dentro de tal perspectiva, encontra-se a ação coletiva passiva.  

O controle judicial da representação adequada e a coisa julgada nas ações coletivas 

passivas são pontos essenciais para a efetivação do instituto no microssistema de processo 

coletivo nacional. O juiz deve, dentro do contexto do princípio do ativismo judicial, adotar 

medidas pró-ativas de controle do representante nas ações coletivas passivas, a fim de que a 

representação seja útil e vigorosa. A coisa julgada coletiva nas ações coletivas passivas deve 

evoluir para a chamada coisa julgada pro et contra, privilegiando a discussão do conflito de 

natureza transindividual em relação ao conflito meramente individual e heterogêneo. Mesmo 

que não exista previsão expressa em tal sentido, cabe à doutrina e à jurisprudência o papel 

constitucional de construir parâmetros de concretização do instituto.  

Partindo da premissa de que na ação coletiva passiva tem-se uma pessoa contra um 

grupo e que o grupo está no pólo passivo, o processo do trabalho, pelo seu viés nitidamente 

coletivo, mostra-se como verdadeiro celeiro de tais ações. Desde as ações duplamente 

coletivas, como nos dissídios coletivos, até as ações onde se discutem representatividade 

sindical, o processo do trabalho apresenta propostas efetivas de como o instituto pode ser 

utilizado em outros ramos do direito. A construção jurisprudencial de outros ramos do direito, 

inclusive, pode se fundamentar na experiência rica ofertada pelo processo do trabalho. 

Em que pesem outras previsões para a codificação do processo coletivo, tais como o 

Código Ibero-Americano, o Código de Universidade de São Paulo, o da Universidade 

Estadual do Rio de Janeiro e Estácio de Sá, em especial no tocante à ação coletiva passiva, a 

proposta que melhor se adéqua à realidade nacional é a do Código Original de Antônio Gidi. 

Grupos de pessoas podem ser acionados judicialmente através de um representante adequado, 

cujo controle de sua adequação caberá ao juiz. Pelo instituto, seria possível se efetivar 
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responsabilidade anônima ou coletiva de grupos não formalmente personalizados, como no 

caso, a título de exemplo, do Movimento dos Trabalhadores sem Terra.  

O Projeto de Lei nº 5.139/2009
301

 que trata sobre a nova Lei da Ação Civil Pública 

não trata especificamente sobre a ação coletiva passiva. Apesar de alguns avanços, esse 

patente retrocesso não pode servir de fundamento para negação do instituto. O Projeto, 

inclusive, traz consigo uma regra de abertura prevista no seu art. 23, segundo o qual 

possibilita qualquer tipo de ação em prol da tutela coletiva. A apresentação de um substituto 

para acolhimento específico da ação coletiva passiva com base nas previsões do Código 

Original de Antônio Gidi contribuiria fortemente para dirimir quaisquer outras dúvidas 

interpretativas.  

O novo Código de Processo Civil, assentado na Lei nº 13. 105 de 16.03.2015
302

, 

perdeu uma grande oportunidade histórica de aprofundar a temática do processo coletivo. Ao 

contrário, institutos que disciplinavam sobre a conversão de ação individual em ação coletiva 

foram vetados pela Presidência da República. Isso mostra a necessidade, num futuro próximo, 

de se rumar à construção de um Código de Processo Coletivo para regular as tutelas coletivas, 

mesmo que se disponha atualmente de um microssistema próprio no Brasil.  

 De fato, não se pode conceder à vontade do legislador o poder soberano de incluir 

ou não o instituto em discussão na fonte primária do direito. Cuida-se apenas de um vertente 

dentro do complexo sistema de tutelas coletivas. Se os conflitos de massa surgem a cada dia, 

se o conceito de transindividualidade (ou metaindividualidade) floresce e exige novas 

posturas, inclusive com aceitação da classe no pólo passivo, nada mais justo que os atores do 

direito, pela via da doutrina e da jurisprudência, assumam a responsabilidade que o Estado 

Democrático de Direito os confere na pacificação dos conflitos.  
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